
ESTADO DO CEARA
SECRETAH.IA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRmUT"~RIOS

RESOLUçAo N!!16 2 199
28CÂMARA --
SEssAo DE 19/01/99
PROCESSO DE RECURSO N!! 1/2523195
AUTO DEINFRAÇAo N~ 2/174807/96
RECORRENTES: CÉLULA DE .nJLGA1vIENTO DE 13 INSTANCIA E EMPRESA DE
TRANSPORTES ATLAS LIDA.
RECORRIDOS: AMB()S.
'RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ IviARIA VIEIRi\ MOTA

EMENTA: ICMS. IvIERCAD()RIA EM SITUAçAO FISCAL
IRREGULAR. Transpoliar l1ler~adorias a~überú-lda de nota fis~:ll
destinada à contribuinte baixado dü CGF constitui infração à
legislação tlibutflria estadual. Tüdavia, há que se reduzir a multa
consignada na inicial, adequando-a ao disposto nü art. 767, inciso III,
alínea K., do RICMS. Ci:lI1firmada,por lUl~lI1imidadede votos, a decisão
parcialmente condenatória exarada na instância singular. Recursos
oficial e volwltálio desprovidos.

RELATÓRIO:

Trata o presente processo de acusação relativa ao transpürte de
mercadOlias acobertada pela Nüta Fiscal n° 3286, ~ujü contribuinte destinatálio, a empresa "tv1RC
CONSULTc)RES ASSOCIADOS E REP. LTDA, inscrita no CGF Sllb o no)üt:í SS2417-3 encontrava-se
baixada de oficio do Cadastro Geral da Fazenda.

o agente do fisco considerou como inftingidos os mis. 1°, 21, TI, C,
3.:!, 737, 761, 766 cominados ~om o art. 767, III, "K.", todos do Dec. nO 21.219/91.

Observa-se, que as mercadorias apreendidas fÍl:'m"a111sob a guarda e
responsabilidade da autuada e, püsteIiol1nente, liberadas mediante fiança (ver fls. 13 dos autos) .

Às fls. 03 e 06 dos autos, (',onstam o Termü de Retenção de
Mercadorias n° 2469/~15, a P e 2) vias da Nota Fiscal Fatma n°. 32S6 e a cópia do Conhecimento de
Trallspolies RüJüviáriü de Cargas n° 716973.
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A autuada, tempestivamente, através de advogado k'galmente
constituído, alegou a ilegitimidade lXls:~:iva,baseada no [lto de I.lue sendo estabele~~ida neste Estado
teria figmadü indevidamente no polo passivo da obrigaçã(l tributilria, LUl1::lvez que quem realizava o
trallspolie das mercadorias era a Empresa de TnmspOlies Atlas Ltda, sediada no Estado de São Paulo.

() nobre julgador singular acolhe a preliminar suscihlda peb ,mtuall.:'1 e
decide pela extinção dü feito fiscal.

o presente proc,esso foi submetido à aprecia~ã(l da Egrégin ~a Câmara
dü Conselho de ReclU"süs Tlibutários, I.lue rejeitou a tese da ilegitimidade passiva acolhida pelo
julgador singular, decidindo pelo retorno do feito à 1a InstânCÍ;Jpara novo julgamento.

A ilustre julgadora singular designada para análise do feito, decidiu
pela parcial procedência da acusaç:ão fiscal, em Jecürrência da reduç:ão da multa imposta pelü
autuante.

Inconfol111ada com a decisão que lhe foi desfavorável, a autuada,
kmpestivamente, atr~wés de advogadü legalmente constituído, ingress •.l com rel.~mso, alegando o
seguinte:

1 -. que em hipótese algl.Un:1 realiza qualquer transpo11e sem
documentação fiscal ou sendo esta inidônea,

~ - que não seda razoilvêl, que sendo sediada em São Pau}o tivesse
que realizar um completa investigaçfio sübre a reguhuida.de fiscal do d(;~stin;':It{lliocümprador,

3 - que não existiu indícios de ilicitude na operação de remessa e
transporte das mercadori3s, pürque fonnalmenk regular o doclUllento fiscal

4 - qu~ não hawndo provas d~l publicidade da baixa cadastral da
empresa destinalària, não pode subsistir a autuação contra o tr;:tl1spoliador.

A CünslI1tOlia Tributária no Parecer de l~ 413/98, opina pela
confinnaç:ão da decisão parcüllmente condenatúlia exarada pda ]a InsL.'1ncia,por entender que ficou
configurada a infração à legislação tributária estadual.

A douta Prücuradoria Geral do Estado, lx,r seu representante, concorda
com o posicionamento e adota o }XlrecerI.iaCon:mltorÍ;;, TributtÍria, COIBOtll1tese obs.:.rva t\s fls. 81 dos
autos.

É o relatório.
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Processo n2 1/2523/95.

VOTO DO RELATOR:

f1.03
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Versa o Auto de Infração sobre ü transporte de mercadorias
acobertada I.ienota fiscal destinada à contribuinte bai\:adü de oficio do Cadastro Geral da Fazenda.

Com efeitü, a presente situação fátiC~té'nquadra-se nas disposições do
art. 734, dü Dec. l{'. ~1.219/91, que diz o seguinte: " Entende-se pôr mercadüria em situaçfíü fiscal
inegular aquelas que, depositadas ou em trânsito, forem encontr~ldas desacompanhadas de
doctUuentl.çJü fiscal própria ou acoberle o ü"ânsito lmra contribuinte não identificado üu e\:duído do
CGF ou ainda, sendü esta inidônea na fOllua dü arl. 105, deste decreto.

No caso vertente, o agente ~UltlUmteao consultar o Sistema de
Cadastrü da SEFAZ, constatou 1.1uea destinatária das merca\:kllüs encüntrav;;l-se baixada de oficio do
CGF, sendü entàü lavrado o Tenno de Retençjü de Mercadorias lt 2469/95 ~ISfls. 03, c.oncedendo à
autuada a oportunid.'lde para sanar a inegulatidade detect~tda no prazo I.ie72 (setenta e duas )horas.

CtUupre esclarecer que a ilTegulmidade não foi samld..9., portanto,
rest(lu plenamente configurada a infração ao dispositivo acima transcrito, devendo a res}xlllsabilidade
pelo pagamentü dü crédito tributário recair efetivamente sobre a empresa autuada, na condição de
trauspürtadora das merc,adorias, con£)rme estabelece o art. ::!1, inciso 11, alínea "a", do Dec.. nO.
21.219/91.

Quanto aos argumentos da reconenle em contraposição feito fiscal,
entendo que não merecem acolhida, senão vejmnos:

1 - no tocante a responsabilidade pela irregularidade detectada, a
legislação tributária é clara ao anunciar nos seus arts. 76 I e 766 ( Dec. nO21.219/91) que i.1 mesma
independe da iuten'ião do agente ou responsável, bastando que resulte em in(,bselvância de nonn3
estabelecida pela legisla'.tão pertinente ao ICMS.

2 - no que se refere à alegação da inexistência de publicidade da Baixa
Cadastral do destinatftrio d~1Smercadorias, vê-se que ü mesmo não prücede, tendo em vista que consta
nos autos a cópia do Ato Dedaratóriü nO75/44, publicado nü DOE, em 13.06.94.

Por fim, o feito fiscal 11lere,,~er-:,paro apenas quanto ao cálculo da
lllulta prevista, devendo o percentual de ::!o~('incidir sobre ü val,-)rda operação e, n5ü, sobre a base de
cálculo utilizada par"l cálculo do imposto Jevidü, manten\:lü-se, desse modü, a respeitável decisão
proferida pela ilustre julgadora singular.

Isto posto, voto pelo conhecimento dos recursos üfici~IJ e voluntáliü
interpostos, negando-lhes provimento, para c,onfirmar a decisão parcialmente condenatória de 13

Instância, de acordo com ü parecer da douta Pro.:;uraJoria Geral dü Estado.

É o voto.
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Processo n~ 1/2523/95 £1.04

DECISÃO:

Vistos, eXa1l1in~1I.iüse discutidüs os presentes autos, em que são
recorrentes CÉLULA DE .JULGAMENTO DE 1a INST ÂNCL<\. e EMPRESA DE
TRANSPORTES ATLAS LTDA. e recülTidos: A.mbos.

RESOLVEM os membros da 23 Càmara dü Conselho de Recmsos
Tribut~1rios,por unanimidade de vütos, conhecer "ios recursos ofki[11 e vüItmtário interpostos: negar-
lhes provimentü, para confinnar a decisão parcialmente condenatória de la Instância, de acürdo cüm o
parecer da Douta Procuradoria Geral do Estado.

e\ SALA DE SESSÕES DA 2a CÂMARA DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos III o31~~.

F~~o.o..1S Chngas Arag?io "
.. Conselheiro

Alberto Cardoso Moreno Maia

-~:r~'êPaiva de Freitas
Cünselheiro

-J4l éuJ•.<:t)1t l.tr.&\rl.w':Ct L
\Vlad13 Mana Parente Agmar

Conselheir
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